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EDITAL DE PRAÇA E LEILÃO

A Doutora DANIELLE GUIMARÃES DA COSTA, MM. Juiz da Vara da Fazenda Pública de Matinhos/PR, na forma da iei FAZ SABER a todos quantos o presente Edital 
virem ou deie tomarem conhecimento, que fica designado:

PRAÇA/LEILÃO com a ABERTURA da hasta pubiica no dia 21 de maio de 2025 às OShOOmin por valor igual ou superior ao de avaliação e com ENCERRAMENTO 
da l ã PRAÇA NO DIA 22 DE MAIO DE 2025 previsto para às 12h00min. Em havendo disputa, será atualizado o tempo em 3 minutos prorrogando o horário de 
encerramento até que não haja mais disputa.

23 PRAÇA/LEILÃO com a ABERTURA da hasta publica no dia 23 de maio de 2025 às OShOOmin quando será oferecido pela melhor oferta, desde que por valor igual 
ou superior 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação com ENCERRAMENTO da 2a PRAÇA NO DIA 30 DE MAIO DE 2025 previsto para às 12h00min. Em 
havendo disputa, será atualizado o tempo em 3 minutos prorrogando o horário de encerramento até que não haja mais disputa.
LOCAL: Leilão exclusivamente por meio eletrônico, mediante acesso ao site da internet http://www.vmleiloes.com.br.
Para participar do leilão é necessário a realização de um cadastro no referido site com antecedência e deverão obrigatoriamente aderir aos termos contidos no 
sistema. O interessado é o único responsável pelas informações e documentos fornecidos por ocasião do cadastro para participar do leilão, respondendo, cível e 

- criminalmente, por eventual informação incorreta que venha a prejudicar o ato. Todos os atos realizados via internet ficarão sujeitos ao bom funcionamento do 
sistema, ficando o Poder Judiciário e/ou leiloeiro, desde já, isentos de qualquer responsabilidade. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante a sessão Pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da Inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. Será considerado vencedor o lance em maior valor. Na hipótese de algum bem/lote indicado neste edital não ser 
arrematado em nenhum dos leilões designados, o bem/lote poderá ficar disponível no site do leiloeiro pelo prazo de até 60 (sessenta) dias após a última data 
designada para leilão, prazo em que o leiloeiro receberá ofertas, as quais deverão observar o lance mínimo previsto neste edital. Se não houver expediente forense 
na data designada, o leilão será realizado no primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local. LEILOEIRO: Sr. Jair Vicente Martins, Leiloeiro Público Oficial, 
já compromissado nos autos, relativos aos bens penhorados nos autos a seguir relacionados:
LEILOEIRO: Sr. Jair Vicente Martins, Leiloeiro Público Oficial, já compromissado nos autos, relativos aos bens penhorados nos autos a seguir relacionados.
PROCESSO: 0012914-72.2010.8.16.0116
EXEQUENTE(S): MUNICÍPIO DE PONTAL DO PARANÁ/PR- CPF/CNPJ: 01.609.843/0001-52 
EXECUTADO(S): EUCLIDES DANILO GARBELOTTI FILHO - CPF/CNPJ: 354.996.729-20
BEM (s): Lote de Terreno ns 11, da quadra 17, com área de 293,72m2, do loteamento Ipanema IV, oriundo da subdivisão do quinhão ns 01, este oriundo da 
subdivisão de área maior do terreno na Orla Atlântica, no lugar Moitinha, neste Município de Pontal do Paraná, com os limites e confrontação conforme matrícula 
7.442 do Cartório de Registro de Imóveis de Pontal do Paraná. Rua Pedro Slatanof, 496 - Ipanema, Pontal do Paraná -  PR;
AVALIAÇÃO: R$ 270.000,00 (duzentos e setenta mil reais), (mov. 82.1);
DEPOSITÁRIO: Próprio executado;
DÉBITO: R$ 3.269,19 (ref. mov. 31.1) e mais acréscimos legais a ser acrescido das custas processuais e honorários advocatícios.
ÔNUS: R-1 -  PENHORA: Expedido pela Vara da Fazenda da Comarca de Pontal do Paraná-PR, extraído dos autos n.a 0006736-67.2019.8.16.0189;
R-2 -  PENHORA: Expedido pela Vara da Fazenda da Comarca de Pontal do Paraná-PR, extraído dos autos n.a 0004062-87.2017.8.16.0189;
R-3 -  PENHORA; Expedido pela Vara da Fazenda da Comarca de Pontal do Paraná-PR, extraído dos autos n.s 0001745-24.2014.8.16.0189;
1) Ficam os interessados cientes que, arrematando os bens constantes do presente Edital, arcarão com a comissão do Leiloeiro, no importe de 5% sobre o valor da 
arrematação, sendo que esta taxa é devida mesmo na hipótese do exequente arrematar com créditos (independente de exibir ou nõo o preço), além de despesas 
com remoção de bens móveis, assim como despesas com armazenagem, vaiores esses que serão devidamente informados aos iicitantes por ocasião da hasta 
pública.
2) Na hipótese de acordo entre as partes, após encaminhado o edital respectivo para publicação e antes da hasta pública, além das despesas específicas com a 
remoção/armazenagem, será devido peio executado ou por quem tal obrigação for imposta no acordo firmado ao Leiloeiro, a títuio de remuneração pelos serviços 
prestados para a designação e preparação da hasta pública o percentual de 2% (dois por cento) sobre o valor atualizado da execução ou sobre o valor da avaliação 
do bem, se menor, sendo que na hipótese de tal percentual representar valor inferior a R$ 1.500,00, deverá este montante ser observado como valor mínimo a ser 
pago para o ieiloeiro.
3) Na hipótese de acordo ou remição após o leilão, será devida, pelo devedor, taxa de comissão de 5% sobre o valor da arrematação efetuada no leilão já realizado. 
Tratando-se de adjudicação, o leiloeiro oficial, bem como o depositário, receberá os valores acima mencionados calculados sobre a avaliação ou arrematação dos 
bens.
4) Ao se cadastrar e participar do leilão, o interessado adere integralmente às condições do mesmo, principalmente às condições previstas no presente edital.
5) Os lances ofertados são irretratáveis, sem direito ao arrependimento.
6) Os bens acima relacionados encontram-se à disposição para vistoria no endereço dos respectivos depositários. Segundo o artigo 18 da Resolução n° 236 do CNJ 
Conselho Nacional de Justiça, os bens serão vendidos ad-corpus, ou seja, no estado de conservação em que se encontram, sem garantia (inclusive de 
funcionamento), constituindo ônus do interessado verificar suas condições, inclusive no que se refere às edificações existentes nos imóveis, se houver.
7) Eventuais informações acerca de ocupação/invasão/desocupação dos imóveis deverão ser levantadas pelos licitantes interessados na arrematação, antes das 
datas designadas para alienação judicial. As medidas e confrontações dos imóveis e/ou benfeitorias, eventualmente constantes no presente edital, deverão ser 
consideradas meramente enunciativas, já que extraídas dos registros imobiliários, laudo de avaliação e demais documentos anexados aos autos.
8) Fica o leiloeiro autorizado a, querendo, ofertar todos ou parte dos lotes de forma agrupada, permitindo, assim, a arrematação conjunta de lotes por um único 
arrematante (art. 893 do CPC). Poderá o leiloeiro atualizar o valor da avaliação. Também com fundamento no artigo 29 da Resolução n° 236 do CNJ Conselho 
Nacional de Justiça, às despesas e os custos relativos a desmontagem, remoção, transporte patrimonial e transferência dos bens correrão por conta dos 
arrematantes.
9) O arrematante não poderá alegar desconhecimento das condições e características dos bens adquiridos. Em se tratando de unidade autônoma de vaga de 
garagem, deve ser observado o art. 1331, §13 do Código Civii, cabendo ao interessado consuitar as normas previstas na Convenção do Condomínio, não sendo 
aceitas reclamações após o leilão.
10) Os ônus e débitos mencionados no presente editai devem ser considerados meramente informativos, prestando-se ao cumprimento do previsto no art. 886 do 
CPC, não acarretando obrigação do arrematante em suportar os mesmos. Eventuais restrições/limitações ao uso do bem arrematado (a exemplo de restrições 
construtivas, ambientais. Usufruto Vitalício, dentre outras) não se confundem com ônus e, por isso, permanecem mesmo após o leilão. Constitui obrigação do 
interessado verificar a existência de eventuais restrições. Alienação Fiduciária somente será baixada quando houver essa determinação nos autos do processo. Não 
havendo tal determinação, o arrematante assume eventual saldo devedor.
11) Caberá ao arrematante arcar com todos os custos e tributos eventualmente incidentes sobre a arrematação e transferência do bem, inclusive, mas não 
somente, ITBi, iCMS, IRPF e/ou iRPJ, taxas de transferência, dentre outros.
12) Na hipótese de arrematação de veícuio, ficam os interessados cientes que, para a transferência do veículo para o nome do arrematante, será necessária a 
desvincuiação dos débitos com fato gerador anterior ao leilão, bem como o cancelamento de eventuais ônus e/ou bloqueios que recaiam sobre o veículo, para o
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